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Sonde do . 1 0de novembro d. 19  86	 ACORDA° N e 103-07,662
Recursonft	 47.671 - IRF - ANO DE 1980
Recorrente	 PAR S . A . - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRÉ - SP

IRE - GLOSA DE DESPESAS - DISTRIBUIÇÃO DE LU
CROS --DL 2.065/83. ART. 89 - Simpleí
glosas de despesas não enseja conside
ração de distribuição de resultados aos
sócios, para efeito de aplicação do
conteúdo do art. 89 do DL 2.065/83.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por FAÉ S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ME-

TAIS.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimen

to ao recurso.

Sala das Ses óes em 10 de novembro de 1986

URGE, 'Em 4 RA ePES	 PRESIDENTE

Ae
DIC R D- AS ki â.	 RELATOR

'/VISTO EM	 JOSÉ ICODEn, S C d 	OL VEIRA PROCURADOR DA .VA-
SESSÃO DE	 13 NOV19 : 6	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgame,to, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY *SÉ DE AQUINO CARVALHO, LAR.
CIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, RICHARD ULRICH
KREUTZER e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SERMO PUBLICO FEDERAL

RECURSO 149: 47.671

ACÓRDÃO N9: 103-07.662

RECORRENTE: FAE S.A. - INDÚSTRIA E COMERCIO DE METAIS

RELATÓRIO 

Trata-se de-recurso voluntário (f is. 25/27) a de-

cisão de primeira instáncia do Sr. Delegado da Receita Federalem

Santo André, SP (e is. 21), que, aplicando o principio da decor-
rência relativamente ao que ficou decidido no Processo 	

10805/003.534/85-01 da mesma . empresa, houve por bem em manter

parte substancial do lançamento aqui em discussão relativanente a

tributação, pelo regime de fonte (DL 2.065/83, art. 89) de despe

sas glosadas naquele outro procedimento. A impugnação da recor-

rente encontra-se as fls. 09/10, argumentando também com base

no principio da decorrência, já que resistira a cobrança no pro-

cedimento considerado matriz. No seu recurso continua na mesma

tônica, lamentando que o presente caso não tenha sido julgadocnn

comitantemente com o originário.

E o relatOrio.

VOTO_ _ _ _

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

Recurso tempestivo (f is. 24/25) devendo pois ser

conhecido.

A rigor, tecnicamente é correto falar em princi-

pio da decorrência em lançamento feito com base em regime de

fonte, ao menos em consideração ao que se tem entendido até o

presente _como sendo procedimento decorrente.

E que o processo de fonte, nestes casos, sempre

guarda. relação, ainda que mais fonte sobre o sentido formal,nms

que não deixa de repousar em principio legais mais abrangentes

712

e relevantes.
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SERV/ÇO MOUCO FEDERAL
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Na especie cuida-se de pretendida tributação pelo

regime de fonte de "receita considerada omitida" na pessoa jurí

dica e tida como automaticamente distribuída aos sócios da mes-

ma. Esta precisamente a "hipótese de incidencia" descrita e pre-

vista pelo art. 89 do DL 2.065/83, fundamento legal do lançamen-
to e sua manutenção.

Ora, a omissão de receita ai referida pelo legis

lador somente pode ser considerada como tal aquela consistente
em procedimento que indique, "materialmente", desvios de recurso

da pessoa jurídica para as pessoas físicas dos sócios, não com-

preendendo, naturalmente, glosas de despesas cuja "realidade ma

terial" não tenha sido questionada ou mesmo foi admitida, pairan

do as objeçOes oficiais tão-somente ou primordialmente a aspec-

tos formais ou mesmo materiais mas da "prova" documental ou ain-

da da idoneidade (adequação) dessa prova (documentos).

Ante o exposto, voto no sentido de dar provimen

to ao recurso

14, Brasília-DF em 10 de novembro de 1986.

hl
DI 4 DE ASSUNÇÃO - RELATOR.
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